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o arguido Manuel António Guedes da Silva, filho de José Ribeiro da
Silva e de Maria Rosa Guedes Barbosa da Silva, natural de Mafamude,
Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido a 15 de
Dezembro de 1976, com domicílio na Praceta de Marrocos, bloco
1, casa 408, Cestuma, por se encontrar acusado da prática do crime
de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho de 4 de Novembro de 2004, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade
e residência.

5 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 380/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 115/01.8PEOER-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Manuel Lopes Garcia, filho de
Benvindo Garcia Fernandes e de Ricardina Lopes Tavares, natural
de Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido a 15 de
Janeiro de 1982, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13497256, com domicílio no Largo de Idálio de Oliveira, 3, 1.º,
B, Alto dos Baronhos, Carnaxide, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 1 de Fevereiro de 2001,
por despacho de 10 de Novembro de 2004, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

10 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — O Oficial de Justiça, Francisco Espírito Santo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 381/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo abreviado, n.º 102/99.4PEOER, pendente neste Tribunal
contra o arguido Joaquim Luís da Silva Godinho, filho de António
Lobato Faria e de Maria Amélia Anjos Ramos Silva Godinho, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 24 de Fevereiro de 1977, soltei-
ro, com domicílio no Pátio dos Cavaleiros, lote 8, rés-do-chão, di-
reito, Carnaxide, Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Códi-
go Penal, praticado em 1 de Fevereiro de 1999, e de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 1 de Fevereiro de 1999, por despacho proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

8 de Outubro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Aragão Castanheiro.

Aviso de contumácia n.º 382/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 1545/96.0TAOER, penden-
te neste Tribunal contra a arguida Olga Maria Rodrigues Fonseca
Mendes, filha de José Martins Fonseca e de Maria Jacinta Rodrigues
Mesquita, natural de Alhos Vedros, Moita, nascida a 15 de Janeiro
de 1962, casada (regime desconhecido), titular do bilhete de identi-
dade n.º 06292394, com domicílio na Estrada Nacional n.º 292, 2.º,
esquerdo, 2835-000 Baixa da Banheira, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 12 de Dezembro de 1996, foi a mesma
declarada contumaz, em 18 de Dezembro de 2000, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração; a

proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

27 de Outubro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 383/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 589/94.1PBOER-B, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Carlos Jorge Lumingo Cabral,
filho de Carlos António Cabral e de Cristina Lumingo, de naciona-
lidade angolana, nascido a 23 de Março de 1975, titular do bilhete
de identidade n.º 10813970, com domicílio no Estabelecimento
Prisional do Linhó, Linhó, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 4 de Maio de 1994, por despacho de 2
de Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
caducidade.

2 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 384/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 1094/95.4PBOER, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Hugo Ricardo Gonçalves Cruchinho,
filho de Júlio Violante Cruchinho e de Maria da Luz Gonçalves Crucho
Violante, natural de Mártires, Lisboa, nascido a 28 de Setembro de
1977, casado (regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 11172901, com domicílio na Rua da Dr.ª Mendes dos Remédios,
121, rés-do-chão, esquerdo, bloco 2, letra N, 3040-000 Coimbra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifica-
do, na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 204.º, 22.º e
23.º do Código Penal, praticado em 16 de Julho de 1995, por despa-
cho de 17 de Maio de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

3 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 385/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 146/00.5PGOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Jorge Amendoeira Portal,
filho de Manuel António Portal e de Maria de Morais Amendoeira,
nascido a 20 de Março de 1972, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10819638, com domicílio no Largo do Mestre Santa Alta
(ou Auta), 3, 1.º, esquerdo, Quinta da Politeira, 2745-000 Leceia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
2 de Janeiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de
Maio de 2003, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 386/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 453/03.5TAOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Sousa Monteiro,
filho de António Augusto Ramalho Monteiro e de Maria Manuela
Malva de Sousa Monteiro, de nacionalidade portuguesa, solteiro, ti-


